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PARECER CONJUNTO N°  DAS COMISSÕES REUNIDAS DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 526/2026.  

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Poder Executivo, por 

intermédio do Exmo. Sr. Prefeito Ricardo Nunes, que dispõe sobre a criação do 

Quadro dos Profissionais do Meio Ambiente – QPMA, a criação de cargos e a 

revalorização remuneratória no Quadro de Gestão Administrativa Superior – 

QGAS, altera a Lei nº 17.841, de 19 de agosto de 2022, e dá outras providências. 

De acordo com a propositura, pretende-se instituir o Quadro dos 

Profissionais do Meio Ambiente – QPMA, mediante a transferência da carreira e 

dos cargos de Analista de Meio Ambiente atualmente integrantes do Quadro de 

Desenvolvimento Humano e Social – QDHS, criado pela Lei Municipal nº 

17.841/2022. O novo quadro será composto por cargos de provimento efetivo, 

classificados como de natureza técnica ou técnico-científica. 

A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente – SVMA passará 

a ser o órgão gestor da carreira de Analista de Meio Ambiente, competindo-lhe, 

entre outras atribuições, definir as unidades de exercício dos servidores, 

implementar política de mobilidade e manifestar-se previamente sobre os 

afastamentos previstos no projeto. A medida, portanto, não se restringe a uma 

alteração meramente nominal do quadro funcional, pois concentra na pasta 

ambiental a gestão administrativa da carreira. O texto oficial confirma que o novo 

QPMA resulta diretamente da segregação da carreira hoje situada no QDHS. 

A carreira de Analista de Meio Ambiente continuará organizada em 

quatro níveis, subdivididos em categorias, com evolução funcional condicionada 

aos requisitos previstos na própria proposição. O Anexo I evidencia, ainda, a 

ampliação do quantitativo de 100 para 150 cargos de Analista de Meio Ambiente, 

o que representa a criação de 50 cargos adicionais. 

Quanto ao ingresso, o projeto preserva o caráter multidisciplinar da 

atividade ambiental. Para o provimento inicial são contempladas diversas 

formações de nível superior relacionadas às atribuições do cargo, a exemplo de 

Engenharia Ambiental, Gestão Ambiental, Ecologia, Ciências Biológicas, 

Engenharia Florestal, Agronomia, Medicina Veterinária, Biomedicina, Ciências 

Farmacêuticas, Geografia, Geologia, Química, Física, Arquitetura e Ciências 

Sociais, além de outras formações especializadas correlatas, observados os 

requisitos estabelecidos na proposição. 

Paralelamente, o projeto promove alterações no Quadro de Gestão 

Administrativa Superior – QGAS, especialmente na carreira de Analista de 

Planejamento e Desenvolvimento Organizacional – APDO. O quantitativo dessa 

carreira passa de 350 para 500 cargos, correspondendo à criação de 150 novos 

cargos, além da revalorização das tabelas de remuneração por subsídio. 
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As modificações repercutem diretamente na Lei Municipal nº 

17.841/2022, de modo a retirar do QDHS a carreira de Analista de Meio 

Ambiente, adequar a configuração dos quadros funcionais remanescentes e 

incorporar o novo quantitativo e a nova estrutura remuneratória dos Analistas de 

Planejamento e Desenvolvimento Organizacional. A Lei nº 17.841/2022 constitui 

o marco normativo municipal que organizou, entre outras matérias, quadros e 

carreiras alcançados pela presente reestruturação. 

A proposição contém, ademais, autorização para que, diante de 

demandas específicas e excepcionais, órgãos da Administração Municipal 

possam, mediante prévia aprovação da Secretaria Municipal da Fazenda, 

celebrar contratos, acordos ou instrumentos congêneres destinados à prestação 

de serviços contábeis necessários ao cumprimento de suas competências, 

devendo ser observada a legislação federal aplicável. 

Por fim, o projeto estabelece regra de vigência diferenciada. Embora 

a lei entre em vigor, em termos gerais, na data de sua publicação, a criação e 

disciplina do QPMA, bem como determinados dispositivos de alteração da Lei nº 

17.841/2022, produzirão efeitos a partir de 1º de janeiro de 2027. Prevê-se 

também que os valores dos Anexos III e VI sejam atualizados pelo reajuste 

previsto na Lei Municipal nº 18.463/2026. 

Conforme a justificativa que acompanha o projeto de lei, o autor 

argumenta que a criação de quadro profissional específico para a área ambiental 

decorre das peculiaridades da carreira de Analista de Meio Ambiente, cujas 

funções apresentam natureza técnica e finalística própria, distinguindo-se das 

demais carreiras integrantes do QDHS. São destacadas, nesse sentido, 

atividades de planejamento, fiscalização, licenciamento, monitoramento e gestão 

ambiental. 

Segundo o Executivo, a instituição do QPMA objetiva fortalecer a 

identidade institucional da área ambiental, proporcionar estrutura funcional mais 

compatível com as especificidades da carreira e centralizar sua gestão na 

Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente. A expectativa declarada é 

de que essa organização favoreça o atendimento das demandas ambientais da 

cidade e a continuidade das políticas destinadas à mitigação de riscos e 

impactos ambientais sobre a população. 

A justificativa ressalta, também, que a criação do quadro próprio não 

elimina o caráter multidisciplinar da carreira, mas busca harmonizá-la com outros 

quadros profissionais existentes na Administração Municipal e com as políticas 

de valorização dos servidores públicos. 

Em relação aos Analistas de Planejamento e Desenvolvimento 

Organizacional, o Executivo sustenta que a revalorização remuneratória visa 
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aumentar a atratividade dos concursos públicos e fortalecer uma carreira 

considerada estratégica para a capacidade institucional da Prefeitura, 

especialmente nas atividades relacionadas à eficiência administrativa, 

modernização da gestão e implementação de políticas públicas. A ampliação dos 

cargos é justificada pela distribuição desses servidores entre numerosos órgãos 

e entidades municipais e pela necessidade de ampliar a capacidade operacional 

da Administração. 

Finalmente, a possibilidade excepcional de contratação de serviços 

contábeis é fundamentada na necessidade de assegurar fluidez e continuidade 

aos processos administrativos municipais quando houver demandas específicas 

que exijam essa prestação especializada. O Executivo informa, ainda, que 

encaminhou juntamente com a propositura documentação destinada ao 

cumprimento das disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela LEGALIDADE do projeto de lei. 

A Comissão de Administração Pública, tendo em vista que a proposta 

tem por finalidade especializar a gestão dos servidores que atuam 

profissionalmente na política ambiental do Município, manifesta-se favorável ao 

projeto de lei. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento 

nada tem a opor, tendo em vista que a matéria não ofende os dispositivos da lei 

orçamentária, bem como está condizente com os referendos legais de conduta 

fiscal. Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, 
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